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IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

CASO 3
Um arquitecto, enquadrado no regime especial de isenção, emitiu em Maio de 2004 um recibo no qual liquidou IVA à taxa de 19% a que correspondeu o valor de 190 € (1.000 € × 19%).

Face à situação referida, indique se o recibo em causa foi correctamente emitido e se, face ao imposto que foi liquidado, o sujeito passivo teria que cumprir alguma obrigação

Tendo em conta que esse mesmo arquitecto atingiu um volume de negócios de 12.500 € em Outubro desse ano, refira se, face a essa situação, teria que cumprir com algumas obrigações e, em caso afirmativo, quais e em que prazos

Proposta de Resolução

O sujeito passivo em causa não deveria ter liquidado imposto sobre as suas operações, em virtude de beneficiar do regime de isenção previsto nos artºs 53 a 59, CIVA

Deveria mencionar no recibo (documento equivalente a factura nos termos do artº 35, CIVA, e do artº 5, DL 198/90, de 19/6) a expressão “IVA – regime de isenção” (artº 57, CIVA)

No entanto, no caso em apreço em que o sujeito passivo liquidou indevidamente o imposto, este deverá ser entregue na Tesouraria da Fazenda Pública competente, no prazo de 15 dias a contar da emissão do recibo (artº 26, nº 2, CIVA)

Por força da alteração verificada no volume de negócios (> 9.975,96 €), este sujeito passivo deixa de reunir uma das condições necessárias para poder estar enquadrado no regime especial de isenção, passando obrigatoriamente ao regime normal de tributação

Assim, o sujeito passivo deverá entregar, no respectivo Serviço de Finanças, uma declaração de alterações até ao final do mês de Janeiro de 2005, passando a liquidar imposto nas suas operações a partir do mês deses mês (artº 58, nº 2, a), e nº 5, CIVA)

A partir dessa mesma data (Janeiro de 2005), terá ainda que cumprir com as demais obrigações previstas no CIVA para os sujeitos passivos do regime normal, uma vez que, deixando de estar enquadrado no regime especial de isenção, deixa de poder beneficiar da dispensa de obrigações prevista no artº 59, CIVA























